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Poder Legislativo - 
 

 
 

Faço saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou e eu 
PROMULGO, nos termos do parágrafo único do art. 171, incisos III e IV, 
e art. 229 do Regimento Interno, e art. 57, inciso I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus, a seguinte: 
 

EMENDA À LOMAN N. 107, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2022 
 

ALTERA dispositivos que especifica da 
Lei Orgânica do Município de Manaus 
(Loman). 

 
Art. 1.° Fica alterado o § 13 do art. 147 da Lei Orgânica do 

Município de Manaus, que passa a vigorar com a seguinte redação:  
 
“Art. 147. …………….......……….........................………….... 
............................................................................................... 
 
§ 13. As emendas individuais ao Projeto de Lei 

Orçamentária serão aprovadas no limite de um inteiro e dois décimos por 
cento da receita corrente líquida, observando-se os seguintes aspectos: 

 
I – é obrigatória a execução orçamentária e financeira das 

programações a que se refere este parágrafo em montante 
correspondente a um inteiro e dois décimos por cento da receita corrente 
líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios e 
cronogramas para a execução equitativa da programação definidos na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias; 

 
II – a garantia de execução de que trata este parágrafo 

aplica-se também às programações incluídas por todas as emendas de 
iniciativa de bancada de parlamentares, no montante de até um por cento 
da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, as quais 
deverão ser aplicadas em despesas de capital; 

 
III – para fins de cumprimento do disposto neste parágrafo, 

os órgãos de execução deverão observar, nos termos da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, cronograma para análise e verificação de eventuais 
impedimentos técnicos das programações e demais procedimentos e 
cronogramas necessários à viabilização da execução dos respectivos 
montantes;  

 
IV – os restos a pagar provenientes das programações 

orçamentárias previstas nos incisos I e II deste parágrafo poderão ser 
considerados para fins de cumprimento da execução financeira até o limite 
de seis décimos por cento da receita corrente líquida realizada no 
exercício anterior, para as programações das emendas individuais, e até 
o limite de cinco décimos por cento, para as programações das emendas 
de iniciativa de bancada de parlamentares; 

 

V – se for verificado que a reestimativa da receita e da 
despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal 
estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias, os montantes previstos  
nos incisos I e II deste parágrafo poderão ser reduzidos em até a mesma 
proporção da limitação incidente sobre o conjunto das demais despesas 
discricionárias;  

 

VI – considera-se equitativa a execução das programações 
de caráter obrigatório que observe critérios objetivos e imparciais e que 
atenda, de forma igualitária e impessoal, às emendas apresentadas, 
independentemente da autoria;  

 

VII – as programações de que trata este parágrafo, quando 
versarem sobre o início de investimentos com duração de mais de um 
exercício financeiro ou cuja execução já tenha sido iniciada, deverão ser 
objeto de emenda pela mesma bancada municipal, a cada exercício, até 
a conclusão da obra ou do empreendimento. 

 
.....................................................................................” (NR) 
 
Art. 2.° Esta Emenda à Loman entra em vigor na data de 

sua publicação. 
 
Manaus, 7 de dezembro de 2022. 

 
Ver. DAVID VALENTE REIS 

Presidente  
 

Ver. WALLACE FERNANDES OLIVEIRA 
1.º Vice-Presidente 

 
Ver. DIEGO ROBERTO AFONSO 

2.º Vice-Presidente 
 

Ver. CAIO ANDRÉ PINHEIRO DE OLIVEIRA 
3.º Vice-Presidente 

 
Ver.ª CARMEM GLÓRIA ALMEIDA CARRATTE 

Secretária-Geral 
 

Ver. ELISSANDRO AMORIM BESSA 
1.º Secretário 

 
Ver.  EDUARDO ASSUNÇÃO ALFAIA  

2.º Secretário 

 
Ver. JOÃO CARLOS DOS SANTOS MELLO 

3.º Secretário 

 
Ver. JAILDO DE OLIVEIRA SILVA 

Corregedor 

 
Ver. AMOM MANDEL LINS FILHO 

Ouvidor 

 

 
 

 
FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, e eu 
PROMULGO, nos termos dos artigos 45, inciso II; 65, § 8.º, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus; e artigo 224, parágrafo único, do 
Regimento Interno: 

 
LEI N. 525, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022 

 
PROÍBE que pessoas que cometem 
maus-tratos a animais domésticos 
possam obter novamente sua 
guarda e de outros animais. 

 
Art. 1.º Fica impedida de obter a guarda do animal vítima de 

maus-tratos bem como de outros animais toda pessoa que 
comprovadamente cometer maus-tratos contra animais domésticos que 
estejam sob sua guarda ou de outrem.  

 
Parágrafo único. O agressor só poderá ter a guarda de um 

animal doméstico após o decurso de cinco anos contados da prática 
delitiva, reiniciando-se a contagem do prazo se outra constatação de 
maus-tratos for apurada. 
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Art. 2.º Fica estabelecida multa de dez a cinquenta 

Unidades Fiscais do Município (UFMs) para quem praticar crime de maus-
tratos contra animais domésticos.  

 
Parágrafo único. Os valores arrecadados com as multas 

serão revertidos em prol do Abrigo Público Municipal ou de qualquer 
instituição de defesa e proteção animal devidamente regulamentada. 

 
Art. 3.º Sem prejuízo da multa estabelecida no caput do art. 

2.º desta Lei, fica ainda o agressor responsável por arcar com todas as 
despesas veterinárias, medicamentos, tratamentos veterinários e 
hospedagem em clínicas especializadas que forem necessários para a 
reabilitação do animal.  

 
Parágrafo único. Aquele que abandonar animal doméstico 

também arcará com as despesas necessárias para reabilitação do animal, 
conforme o estabelecido no caput deste artigo. 

 
Art. 4.º Os animais, objeto desta Lei, deverão ser 

encaminhados para o Abrigo Público Municipal, que providenciará a 
adoção responsável.  

 
Parágrafo único. Aquele que por desídia deixar de cumprir 

o determinado no caput deste artigo também responderá pelas 
penalidades contidas na presente Lei, independentemente de outras 
cominações administrativas, cíveis e penais. 

 
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Manaus, 12 de dezembro de 2022. 

 
Ver. DAVID VALENTE REIS 

Presidente  
 

Ver. WALLACE FERNANDES OLIVEIRA 
1.º Vice-Presidente 

 
Ver. DIEGO ROBERTO AFONSO 

2.º Vice-Presidente 
 

Ver. CAIO ANDRÉ PINHEIRO DE OLIVEIRA 
3.º Vice-Presidente 

 
Ver.ª CARMEM GLÓRIA ALMEIDA CARRATTE 

Secretária-Geral 
 
 

Ver. ELISSANDRO AMORIM BESSA 
1.º Secretário 

 
Ver.  EDUARDO ASSUNÇÃO ALFAIA  

2.º Secretário 
 

Ver. JOÃO CARLOS DOS SANTOS MELLO 
3.º Secretário 

 
Ver. JAILDO DE OLIVEIRA SILVA 

Corregedor 
 

Ver. AMOM MANDEL LINS FILHO 
Ouvidor 

 

 
 

 

 

 
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 177/2022 – GP/DG 

 
DAVID VALENTE REIS, Presidente da Câmara Municipal 

de Manaus, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 22, 
parágrafo único, inciso I, alínea “b” do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o que estabelecem os Art. 10, 11 e 31 da 

Lei n.º 169/2005, de 13 de dezembro de 2005, publicada no Diário Oficial 
em 15/12/2005, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos dos Servidores da Câmara Municipal de Manaus;  

 
 

R E S O L V E, 
 
 

Art. 1º – RECLASSIFICAR, a contar de junho de 2022, o 
Servidor abaixo relacionado, ocupante do cargo, classe e referência do 
Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos supracitado, na forma a seguir: 

 

 
 

Art. 2º – RECLASSIFICAR, a contar de dezembro de 2022, 
os Servidores abaixo relacionados, ocupantes dos cargos, classe e 
referência do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos supracitado, na 
forma a seguir: 

 

 
 

Art. 3º – Determinar que o Departamento de Registros e 
Controles Funcionais proceda os respectivos registros nas fichas 
funcionais. 
 

Art. 4º - REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 
Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 
Manaus, 07 de dezembro de 2022. 

 
DAVID VALENTE REIS 

Presidente da Câmara Municipal de Manaus 
 

 
 

 

 

NOME CARGO CLASSE  REF. 

Mirlan Matos de 
Menezes 

Inspetor de 
Segurança 

A V 

NOME CARGO CLASSE REF. 

Ana Regina Vieira da 
Silva 

Revisor 
A V 

Ana Rita Cunha Lucas Agente 
Administrativo 

A V 

Iêda Drumond de Lima Agente 
Administrativo 

A V 

Marcos Alberto Vitor 
Evangelista 

Técnico 
Legislativo 
Municipal 

A V 

Maria das Graças de 
Souza Lima 

Agente 
Administrativo 

A V 

Pedro Fernandes 
Jatahy Junior 

Inspetor de 
Segurança 

A V 

Ruth Vieira da Silva Agente 
Administrativo 

A V 
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GUIA INDISPENSÁVEL PARA 

PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS 

As matérias devem ser digitadas em papel 
branco tipo A4, com cabeçalho contendo 
timbre. 
 
O TÍTULO deve estar em letras MAIÚSCULAS, 
em fonte ARIAL NARROW, TAMANHO 8,5, cor 
PRETO, NEGRITO e estilo NORMAL. 
 
A fonte do texto deve ser ARIAL NARROW, 
TAMANHO 8,5, cor PRETA e estilo NORMAL. 
 
O recuo da primeira linha do parágrafo deve 
ser de 1,5 cm e entrelinhas Simples, 
 
É importante, também, que o texto esteja SEM 
RASURAS e SEM ERROS ORTOGRÁFICOS. 
 
A assinatura do responsável pela matéria NÃO 
DEVE SOBREPOR O TEXTO em hipótese 
alguma. 
 
INFORMAÇÕES PARA ENVIO DE ARQUIVOS 
É necessário que as matérias sejam enviadas 
para publicação da seguinte forma: matéria 
original impressa ou por via eletrônica, 
assinada, revisada e com arquivo. 
 
CONFIRMAÇÃO 
Enviar documento para o e-mail     
dolm@cmm.am.gov.br, em versão texto. 
 
Após o envio confirmar o recebimento no 
telefone/ramal 3303-2731 
 
As matérias devem ser enviadas/entregues até 
as 14h no Protocolo do Diário Oficial de 
segunda a sexta-feira, exceto feriados e pontos 
facultativos. 

  
CÂMARA MUNICIPAL DE MANAUS 

 
 
 

DAVID VALENTE REIS – AVANTE 
Presidente 

WALLACE FERNANDES OLIVEIRA – PROS 
1º Vice-Presidente 

DIEGO ROBERTO AFONSO – UNIÃO 
2º Vice-Presidente 

CAIO ANDRÉ PINHEIRO DE OLIVEIRA – PSC 
3º Vice-Presidente 

CARMEM GLÓRIA ALMEIDA CARRATTE – PL 
Secretário Geral 

ELISSANDRO AMORIM BESSA – SOLIDARIEDADE 
1º Secretário 

EDUARDO ASSUNÇÃO ALFAIA – PMN 
2º Secretário 

JOÃO CARLOS DOS SANTOS MELLO – REPUBLICANOS 
3º Secretário 

AMOM MANDEL LINS FILHO – CIDADANIA 
Ouvidor 

JAILDO DE OLIVEIRA SILVA – PC do B 
Corregedor 

 
 
 

ALLAN CAMPELO DA SILVA – PSC 
ANTÔNIO DE ALMEIDA PEIXOTO FILHO – PROS 

CÍCERO CUSTÓDIO DA SILVA – PT 
   DIONE CARVALHO DOS SANTOS – PATRIOTA 

DANIEL AMARAL DE VASCONCELOS – PSC 
ELAN MARTINS DE ALENCAR – PROS 

EVERTON ASSIS DOS SANTOS – UNIÃO 
FRANCISCO CARPEGIANE VERAS DE ANDRADE - REPUBLICANOS 

FRANÇOIS VIEIRA DA SILVA MATOS – PV 
GILMAR DE OLIVEIRA NASCIMENTO – UNIÃO 

IVO SANTOS DA SILVA NETO – PATRIOTA 
JANDER DE MELO LOBATO – PSB 

JOELSON SALES SILVA – PATRIOTA 
JOÃO KENNEDY DE LIMA MARQUES – PMN 
LISSANDRO BREVAL SANTIAGO – AVANTE 

LUIS AUGUSTO MITOSO JUNIOR – PTB 
MANOEL EDUARDO DOS SANTOS ASSIS – AVANTE 

MARCEL ALEXANDRE DA SILVA – AVANTE 
MARCELO AUGUSTO DA EIRA CORREA – AVANTE 
MARCIO JOSÉ MAIA TAVARES – REPUBLICANOS 
MARIA JAQUELINE COELHO PINHEIRO – UNIÃO 

RAIFF MATOS SILVA VASCONCELOS – DC 
ROBSON DA SILVA TEIXEIRA – PSDB 

RODRIGO GUEDES OLIVEIRA DE ARAUJO – REPUBLICANOS 
ROSINALDO FERREIRA DA SILVA – PMN 

ROSIVALDO OLIVEIRA CORDOVIL – PSDB 
SAMUEL DA COSTA MONTEIRO – PL 

THAYSA LIPPY SILVA DE SOUZA – PP 
WANDERLEY CALDEIRA MONTEIRO – AVANTE 
WILLIAM ROBERT  LAUSCHNER – CIDADANIA 
YOMARA JESUÍNA LINS RODRIGUES – PRTB 

 
 

MESA DIRETORA 

VEREADORES 


